
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.014 - SC (2013/0408121-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
  RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ VICTORIO DENTICE JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ALVES 

EMENTA

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REVISIONAL 
DE CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. PECULIARIDADES DO 
CASO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. 
FALTA DE EXPRESSA PACTUAÇÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
CAPITALIZAÇÃO ANUAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DECISÃO MANTIDA.

1. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.061.530/RS, 
submetido ao rito previsto no art. 543-C do CPC, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, DJe 10.3.2009, consolidou o seguinte entendimento quanto aos 
juros remuneratórios: a) as instituições financeiras não se sujeitam à 
limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 
22.626/33), Súmula 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios 
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) são 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 combinado com o art. 406 do CC/02; d) é admitida 
a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, 
desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade 
(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, 
§1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada ante as peculiaridades do 
julgamento em concreto .

2. O Tribunal de origem considerou abusiva a taxa de juros 
remuneratórios pactuada em relação à respectiva taxa média de 
mercado, conclusão extraída do exame das peculiaridades do caso 
concreto. Rever este entendimento implicaria no reexame do acervo 
fático-probatório da demanda, o que é vedado pelo teor da Súmula 7 do 
STJ. Precedentes.

3. A capitalização mensal de juros não está expressamente pactuada, por 
conseguinte, não pode ser cobrada pela instituição financeira. Assim 
sendo, a inversão de tal julgado demandaria a análise dos termos do 
contrato, vedada nesta esfera recursal extraordinária, em virtude do óbice 
contido nos Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

4. No que diz respeito à capitalização anual é importante salientar que o 
tema não foi objeto de debate no acórdão recorrido, tampouco foram 
opostos embargos de declaração a fim de suprir eventual omissão. É 
entendimento assente neste Superior Tribunal de Justiça a exigência do 
prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, ainda que a 
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contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. 
Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

5. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

6. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de novembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.014 - SC (2013/0408121-8)
  

AGRAVANTE : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
  RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ VICTORIO DENTICE JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ALVES 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BANCO ITAÚ S/A contra 

decisão de minha lavra (fls. 417-422)  que negou seguimento ao recurso especial.

A controvérsia diz respeito à ação revisional de contratos bancários na qual o 

Tribunal de origem decidiu conforme a seguinte ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE ABERTURA DE 
CRÉDITO EM CONTA CORRENTE, CONTRATO CREDICOMP PF - 
CONFISSÃO DE DÍVIDA, E CONTRATO DE PROMESSA DE CONCESSÃO 
DE EMPRÉSTIMOS. INSURGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
AVENTADO JULGAMENTO EXTRA PETITA. VEDAÇÃO DA ANÁLISE DAS 
CLÁUSULAS DE OFICIO (SÚMULA 381 DO STJ). INOCORRÊNCIA. PLEITO 
DE AFASTAMENTO DA CLÁSULA DE VENCIMENTO ANTECIPADO 
VERTIDO NA INICIAL. PRELIMINAR RECHAÇADA.
JUROS REMUNERATÓRIOS - CONTRATO DE PROMESSA DE 
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS - EMPRÉSTIMO PESSOAL. ALMEJADA 
MANUTENÇÃO DA TAXA CONTRATADA. IMPOSSIBILIDADE. PERCENTUAL 
PACTUADO QUE SE MOSTRA ABUSIVO SE COMPARADO COM A TAXA 
MÉDIA DE MERCADO DIVULGADA PELO BANCO CENTRAL. SENTENÇA 
MANTIDA A ESSE RESPEITO.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM 
CONTA CORRENTE - LIS PORTIFÓLIO PF FIRMADO APÓS A EDIÇÃO DA 
MP Nº 1.963-17/2000, REEDITADA SOB N. 2.170-36/017 INOBSTANTE, 
AUSÊNCIA DE EXPRESSA PREVISÃO DA PERIODICIDADE CONTRATADA. 
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO CONSUMIDOR NÃO DEMONSTRADA. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 6º, INCISO III, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. CONTRATAÇÃO QUE DEVE SER FORMALIZADA DE 
FORMA CLARA E ESPECÍFICA. ENCARGO AFASTADO. APELO 
DESPROVIDO.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. POSSIBILIDADE NA FORMA SIMPLES. PLEITO 
RECURSAL NÃO PROVIDO.
VENCIMENTO ANTECIPADO DO CONTRATO. CONTRATO CREDICOMP - 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. PREVISÃO CONTRATUAL. POSSIBILIDADE. 
EXEGESE DO ARTIGO 1425, INCISO III, DO CÓDIGO CIVIL. INSURGÊNCIA 
ACOLHIDA NO ITEM.
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. MANUTENÇÃO DA FIXAÇÃO DISPOSTA NA 
SENTENÇA.
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RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO" (fls. 331-332). 

Nas razões do agravo regimental (fls. 425-443), a parte recorrente defende a 

validade da capitalização anual dos juros e sustenta que o tema foi devidamente 

prequestionado. Salienta que não é necessária a menção específica a determinado 

dispositivo legal, mas basta que o acórdão recorrido tenha se pronunciado a respeito do 

tema, o que ocorreu no caso.

Requer o provimento do agravo para reforma da decisão impugnada.

É o breve relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.014 - SC (2013/0408121-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
  RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ VICTORIO DENTICE JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ALVES 

EMENTA

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REVISIONAL 
DE CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. PECULIARIDADES DO 
CASO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. 
FALTA DE EXPRESSA PACTUAÇÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
CAPITALIZAÇÃO ANUAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DECISÃO MANTIDA.

1. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.061.530/RS, 
submetido ao rito previsto no art. 543-C do CPC, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, DJe 10.3.2009, consolidou o seguinte entendimento quanto aos 
juros remuneratórios: a) as instituições financeiras não se sujeitam à 
limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 
22.626/33), Súmula 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios 
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) são 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 combinado com o art. 406 do CC/02; d) é admitida 
a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, 
desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade 
(capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, 
§1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada ante as peculiaridades do 
julgamento em concreto .

2. O Tribunal de origem considerou abusiva a taxa de juros 
remuneratórios pactuada em relação à respectiva taxa média de 
mercado, conclusão extraída do exame das peculiaridades do caso 
concreto. Rever este entendimento implicaria no reexame do acervo 
fático-probatório da demanda, o que é vedado pelo teor da Súmula 7 do 
STJ. Precedentes.

3. A capitalização mensal de juros não está expressamente pactuada, por 
conseguinte, não pode ser cobrada pela instituição financeira. Assim 
sendo, a inversão de tal julgado demandaria a análise dos termos do 
contrato, vedada nesta esfera recursal extraordinária, em virtude do óbice 
contido nos Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

4. No que diz respeito à capitalização anual é importante salientar que o 
tema não foi objeto de debate no acórdão recorrido, tampouco foram 
opostos embargos de declaração a fim de suprir eventual omissão. É 
entendimento assente neste Superior Tribunal de Justiça a exigência do 
prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, ainda que a 
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contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. 
Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

5. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

6. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Não merece prosperar o recurso, devendo ser mantida a decisão agravada 

por seus jurídicos fundamentos, os quais são aqui adotados como razão de decidir:

Nas razões do recurso especial, a recorrente insurge-se contra a 
limitação dos juros remuneratórios à taxa média de mercado e objetiva a 
cobrança da capitalização mensal dos juros e, sucessivamente, da 
capitalização anual. Apresenta julgados.

Por oportuno, destaco que a controvérsia diz respeito à um contrato de 
abertura de conta corrente (LIS Portifólio PF), a um contrato de confissão 
de dívida (Credicomp PF) e à um contrato de promessa de concessão de 
empréstimos.

Decido.
2. No que diz respeito aos juros remuneratórios, a insurgência se refere 

ao  contrato de promessa de concessão de empréstimos, em relação ao 
qual o Tribunal de origem manteve a sentença que limitou a taxa de juros 
remuneratórios à taxa média de mercado.

À propósito, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os 
juros remuneratórios cobrados pela instituição financeira não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da pactuação 
dos juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, 
com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos, 
sendo insuficiente o só fato de a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de 
haver estabilidade inflacionária no período, o que não ocorreu no caso dos 
autos. 

No mesmo sentido, vale destacar os seguintes julgados desta Corte: 
AgRg no REsp 782.895/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
julgado em 19.06.2008, DJ de 01.07.2008; AgRg no Ag 951.090/DF, Rel. 
Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 12.02.2008, DJ de 
25.02.2008; AgRg no REsp 878.911/RS, Rel. Ministro Hélio Quaglia 
Barbosa, Quarta Turma, julgado em 20.09.2007, DJ de 08.10.2007.

Entretanto é importante destacar o seguinte posicionamento firmado no 
julgamento do REsp n. 1.061.530 de 22.10.2008, afetado à Segunda Seção 
de acordo com o procedimento da Lei dos Recursos Repetitivos (Lei 
11.672/08), sob a relatoria da Ministra Nancy Andrighi, acerca da limitação 
dos juros remuneratórios à taxa média de mercado:
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"(...)

A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado abusivas 

taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. Ari Pargendler no 

REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, DJ de 04.08.2003), 

ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria, DJe de 20.06.2008) 

ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 

24.09.2007) da média. 

Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o que 

impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média de 

mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial, mas 

cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar 

se os juros contratados foram ou não abusivos. 

(...)

CONSOLIDAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA

Portanto, no que diz respeito aos juros remuneratórios, a 2ª Seção do STJ 

consolida o entendimento de que:

 a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios que foi estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), como 

dispõe a Súmula 596/STF; 

 b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano por si só não 

indica abusividade; 

 c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário 

as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

 d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 

exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do caso concreto" (grifo nosso).

Na hipótese, o Tribunal de origem considerou abusiva a taxa pactuada 
em relação à respectiva taxa média de mercado, conclusão extraída do 
exame das peculiaridades do caso concreto. Rever este entendimento 
implicaria no reexame do acervo fático-probatório da demanda, o que é 
vedado pelo teor da Súmula 7 do STJ. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO 

ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSO 

EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM DEMAIS ENCARGOS 

DA MORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 30, 294 E 296 DO STJ.

1. Tendo o tribunal de origem considerado, com base nos elementos 

informativos do processo, que a taxa de juros aplicada ao contrato é abusiva em 

relação à média de mercado, a revisão do julgado é obstada pela Súmula 7 do 

STJ, diante da necessidade de reexame do conjunto fático-probatório dos 

autos.

2. A pretensão do recorrente em cumular a comissão de permanência com os 

demais encargos da mora vai de encontro com o posicionamento desta Corte 

Superior e com os verbetes sumulares 30, 294 e 296 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 111.266/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 

julgado em 06/03/2012, DJe 22/03/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - JUROS REMUNERATÓRIOS - 
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COMPARAÇÃO COM A TAXA DIVULGADA PELO BACEN PARA A ÉPOCA - 

LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 

JUROS - AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO - COBRANÇA - IMPOSSIBILIDADE - 

INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS NS. 5 E 7 DA SÚMULA DESTA CORTE -  

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - MORA - 

DESCARACTERIZAÇÃO - EXISTÊNCIA DE ENCARGOS ABUSIVOS NO 

PERÍODO DA NORMALIDADE - RECURSO IMPROVIDO.

(AgRg no AREsp 78.542/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, 

julgado em 06/11/2012, DJe 13/11/2012).

DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 

CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA PREVISTA NO 

CONTRATO RECONHECIDAMENTE ABUSIVA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

SÚMULA 7 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. AUSÊNCIA DE 

EXPRESSA PACTUAÇÃO CONTRATUAL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. TARIFA 

PARA ABERTURA DE CRÉDITO E PARA EMISSÃO DE CARNÊ. 

LEGITIMIDADE. ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA. 

DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. COBRANÇA DE ACRÉSCIMOS 

INDEVIDOS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. Inexiste violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem, embora 

sucintamente, pronuncia-se de forma suficiente sobre a questão posta nos 

autos, sendo certo que o magistrado não está obrigado a rebater um a um os 

argumentos trazidos pela parte caso os fundamentos utilizados tenham sido 

suficientes para embasar a decisão.

2. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.061.530/RS, 

submetido ao rito previsto no art. 543-C do CPC, Relatora Ministra Nancy 

Andrighi, DJe 10.3.2009, consolidou o seguinte entendimento quanto aos 

juros remuneratórios: a) as instituições financeiras não se sujeitam à 

limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 

22.626/33), Súmula 596/STF; b) a estipulação de juros remuneratórios 

superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) são 

inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário 

as disposições do art. 591 combinado com o art. 406 do CC/02; d) é 

admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 

exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada ante as 

peculiaridades do julgamento em concreto.

3. O Tribunal a quo, com ampla cognição fático-probatória, considerou 

notadamente demonstrada a abusividade da taxa de juros 

remuneratórios pactuada no contrato em relação à taxa média do 

mercado. Incidência da Súmula 7 do STJ.

4. A capitalização de juros não se encontra expressamente pactuada, não 

podendo, por conseguinte, ser cobrada pela instituição financeira. A inversão do 

julgado demandaria a análise dos termos do contrato, o que é vedado nesta 

esfera recursal extraordinária em virtude do óbice contido nas  Súmulas 5 e 7 

do Superior Tribunal de Justiça.

5. As tarifas de abertura de crédito (TAC) e emissão de carnê (TEC), por não 

estarem encartadas nas vedações previstas na legislação regente (Resoluções 

2.303/1996 e 3.518/2007 do CMN), e ostentarem natureza de remuneração pelo 

serviço prestado pela instituição financeira ao consumidor, quando efetivamente 

contratadas, consubstanciam cobranças legítimas,  sendo certo que somente 
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com a demonstração cabal de vantagem exagerada por parte do agente 

financeiro  é que podem ser consideradas ilegais e abusivas, o que não ocorreu 

no caso presente.

6. A cobrança de acréscimos indevidos a título de juros remuneratórios 

abusivos e de capitalização dos juros tem o condão de descaraterizar a mora 

do devedor. Precedentes.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e nesta extensão, parcialmente 

provido, sem alteração nos ônus sucumbenciais fixados pelo Tribunal de 

origem.

(REsp 1.246.622/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 

em 11/10/2011, DJe 16/11/2011) (grifo nosso).

Portanto, os juros remuneratórios ficam limitados à taxa média de 
mercado apurada pelo Banco Central, conforme dispôs o acórdão recorrido.

3. No pertinente à capitalização dos juros o contrato em análise é o de 
abertura de conta corrente (LIS Portifólio PF). 

A capitalização mensal dos juros nos contratos bancários em 
periodicidade inferior a 1 (um) ano é admitida naqueles firmados após 
31/03/2000, data da primeira edição da Medida Provisória n. 2.170-36/2001, 
então sob o n. 1963-17, desde que expressamente pactuada.

No entanto, conforme se extrai do acórdão recorrido (fls. 340-341), a 
capitalização mensal de juros não está expressamente pactuada, por 
conseguinte, não pode ser cobrada pela instituição financeira. Assim sendo, 
a inversão de tal julgado demandaria a análise dos termos do contrato, 
vedada nesta esfera recursal extraordinária, em virtude do óbice contido 
nos Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

No que diz respeito à capitalização anual é importante salientar que o 
tema não foi objeto de debate no acórdão recorrido, tampouco foram 
opostos embargos de declaração a fim de suprir eventual omissão. É 
entendimento assente neste Superior Tribunal de Justiça a exigência do 
prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, ainda que a 
contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. 
Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

4. Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Impositiva, pois, a manutenção da decisão ora agravada.

3. Por fim, consigne-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0408121-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.425.014 / SC

Números Origem:  20100491738  20100491738000100  23040490281

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADOS : RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S)

LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUIZ VICTORIO DENTICE JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ALVES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADOS : RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS E OUTRO(S)

LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ VICTORIO DENTICE JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ALVES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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